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Nº 71005120894 (N° CNJ: 0035600-04.2014.8.21.9000)
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RECURSO INOMINADO. TURMA RECURSAL CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. pessoa jurídica. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.

1) Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, cumulada com danos morais, ajuizada em virtude da inscrição do nome da empresa autora em cadastro de inadimplentes por dívida decorrente de contrato que alega jamais ter firmado, julgada parcialmente procedente na origem.

2) No caso dos autos, a demandada não logrou êxito em demonstrar a existência do débito impugnado pela autora, relativamente ao contrato de certificação digital, de modo que se revela imotivada e descabida a inscrição do nome da demandante nos órgãos de proteção ao crédito. Logo, a entidade ré não se desincumbiu do ônus probatório que lhe recaia, qual seja, de comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, “ex vi legis” art. 333, inc. II, do CPC.

3) Caracteriza dano moral indenizável a inscrição indevida do nome da empresa autora em sistema de proteção ao crédito. Provada que a negativação do nome da demandante foi indevida, provado está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se, pois, de dano “in re ipsa”. Precedentes do STJ. 

4) O fato de a autora ser pessoa jurídica não afasta o dever de indenizar em face da inscrição indevida, que decorre não apenas de conduta dolosa, mas, igualmente, deriva da culposa. Inteligência da Súmula nº 227 do STJ.

5) O “quantum” da indenização por danos morais não deve ser irrisório, de modo a fomentar a recidiva, mas não deve ser desproporcional ou exagerado, de modo a acarretar enriquecimento. No caso concreto, o valor da indenização dos danos morais deve ser mantido em R$10.000,00 (...). Precedentes.

RECURSO INOMINADO DESPROVIDO

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71005120894 (N° CNJ: 0035600-04.2014.8.21.9000)


	Comarca de Lajeado

	TIM CELULAR S.A 


	RECORRENTE

	D.R. HEISLER - ME 


	RECORRIDO

	DARCI ROQUE HEISLER 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso inominado.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja.
Porto Alegre, 30 de janeiro de 2015.

DR. NIWTON CARPES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

D.R. HEISLER – ME aforou, ação declaratória de inexistência de débitos cumulada com indenização por danos morais, contra TIM CELULAR S.A.., sob alegação de que em meados de agosto de 2014, ao realizar compras em um super mercado, teve o cheque negado em razão de um apontamento efetivado pela empresa ré. Disse que tal fato não só constrangeu e humilhou a pessoa física, mas também arranhou a imagem da pessoa jurídica. Sustentou jamais ter tido qualquer relação contratual com a demandada, bem como que tentou solucionar o problema amigavelmente sem obter sucesso. Requereu, em sede de antecipação de tutela, a exclusão do registro junto aos órgãos de proteção ao credito. No mérito, postulou a delcaracão de inexistência do debito e a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos.

O pedido liminar foi indeferido (fl. 33). 

Após instrução do feito, adveio sentença que julgou parcialmente procedente a ação (fls. 89/94), para o fim de: declarar a inexistência do débito que originou a inscrição indevida do nome da empresa autora nos cadastros de restrição ao crédito, bem como condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais arbitrada em R$10.000,00(...), corrigidos monetariamente pelo IGP-M e, acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, ambos desde a data do arbitramento. 
A parte demandada, irresignada, interpôs recurso inominado. Em suas razões recursais, a inexistência da danos morais, uma vez que a situação experimentada pela empresa autora não passou de mero aborrecimento do cotidiano. Disse que o dano moral só é devido quando a conduta do agente causa um sofrimento ou humilhação que foge à normalidade. Postulou o provimento do recurso para que fosse a demanda julgada improcedente. Caso não fosse esse o entendimento, pugnou pela redução do quantum indenizatório (fls. 97/104).

O recurso foi preparado (fl. 106), recebido no efeito devolutivo (fl. 109) e a parte demandante, apresentou contrarrazões (fls. 111/117), propugnando pelo desprovimento do recurso e a manutenção da r. sentença.

Após, os autos vieram-me conclusos, em redistribuição.

É o relatório.

VOTOS

Dr. Niwton Carpes da Silva (RELATOR)

Eminentes Colegas. Trata-se, como visto do sumário relatório, de ação declaratória de inexistência de débito, cumulada com danos morais, ajuizada em virtude da inscrição do nome da empresa autora em cadastro de inadimplentes por dívida decorrente de contrato que alega jamais ter firmado, julgada parcialmente procedente na origem.

Com efeito, malgrado as tessitura das razões recursais, estou alinhando meu convencimento de acordo com o julgado singular, pelo que encaminho meu voto pelo desprovimento recursal. 

Com efeito, compulsando os autos, verifico que a demandada não logrou êxito comprovar a efetiva contratação por parte da empresa do serviço que deu origem à inscrição negativa ora impugnada, ônus que lhe incumbia a teor do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, e do artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. 

Sublinhe-se que inexiste nos autos prova efetiva de que a empresa autora tenha qualquer tipo de relação negocial com a demandada, ora recorrente. 

Dessa feita, diante da ausência de prova relativamente à validade da dívida levada a aponte pela entidade demandada, traduz-se indevida a inscrição do nome da empresa autora nos cadastros de inadimplentes, pelo que, caracterizado está o dano moral indenizável.

Assim, provado que a negativação do nome da demandante foi indevida (fl. 29-v), provado está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se, pois, de dano in re ipsa.

A propósito, valho-me dos ensinamentos de SÉRGIO CAVALIERI FILHO
, in verbis:

(...) por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. Seria uma demasia, algo até impossível, exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais.
(...)
Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum.
No mesmo diapasão, o entendimento pacificado do egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Estadual, ipsis verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. EXECUÇÃO JUDICIAL. FRAUDE PRATICADA POR TERCEIROS. AUSÊNCIA DE CAUTELA DA EMPRESA. DANO MORAL. VALOR. REVISÃO DO VALOR.

(...)

2. "A inscrição ou a manutenção indevida em cadastro de inadimplentes gera, por si só, o dever de indenizar e constitui dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos" (AgRg no Ag 1.379.761/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 2.5.2011).

3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 356.558/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 28/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. IN RE IPSA. FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Em caso de inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, o dano moral configura-se in re ipsa.
2. É inviável o reexame das questões fático-probatórias que ensejaram indenização por danos morais. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. Em sede de recurso especial, a revisão do quantum indenizatório fixado pelo Tribunal de origem a título de danos morais apenas é viável quando o valor arbitrado seja exorbitante ou irrisório.

4. O recurso especial não é sede própria para rever questão referente à fixação de honorários advocatícios se, para tanto, faz-se necessário reexaminar elementos fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 348.619/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSABOR. PROVA. DESNECESSIDADE.
1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. O dano moral, em regra, decorre da própria inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes, surgindo in re ipsa, sendo desnecessária a produção de provas a respeito.
3. A quantia fixada a título de danos morais (R$ 6.000,00) não extrapola a razoabilidade, o que inviabiliza o recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1381649/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 19/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. DANO IN RE IPSA. VALOR ARBITRADO MODERADAMENTE. AGRAVO IMPROVIDO. I. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a inscrição indevida em cadastro restritivo gera dano moral in re ipsa, sendo despicienda, pois, a prova de sua ocorrência. II. O valor arbitrado a título de reparação de danos morais está sujeito ao controle do Superior Tribunal de Justiça, desde que seja irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente caso. III. Agravo improvido. (AgRg no Ag 1222004/SP, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 16/06/2010).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - DANO MORAL - DESCARACTERIZAÇÃO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES - DANO MORAL PRESUMIDO - RECURSO IMPROVIDO. (AgRg no Ag 1231321/RJ, Rel. Ministro  MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 16/03/2010).

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL. MANUTENÇÃO DE INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. (...) 3. Mostra-se ilícita a manutenção da inscrição em cadastro de devedores, apesar do acordo judicial firmado entre as partes. Precedentes. Evidente a ocorrência de danos morais, que se configuram in re ipsa.  (...) PROVEJO PARCIALMENTE AO APELO. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70054387055, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 07/05/2013)

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. ACORDO JUDICIAL. MANUTENÇÃO DA INSCRIÇÃO DO NOME DA AUTORA NO SERASA. DÍVIDA QUITADA. DANO MORAL CONFIGURADO. A instituição financeira manteve o nome da autora em órgão de proteção ao crédito após o acordo judicial formalizado pelas partes na ação revisional, devidamente homologado. É incontroverso nos autos que a autora adimpliu integralmente a divida acordada, sendo desnecessário que a mesma prove o levantamento do alvará pelos procuradores do requerido, pois este não nega ter recebido a quantia prevista no acordo, tratando-se de fato incontroverso, a teor do art. 334, III, do CPC. Dano moral in re ipsa configurado. Incidência da Súmula 326, do STJ. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70041536319, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em 21/03/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. RESPONSABILIDADE PELO CANCELAMENTO, NO CASO CONCRETO, DO CREDOR. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. Dever de indenizar: no caso em concreto, é do credor a responsabilidade pelo cancelamento da inscrição indevida. Comprovada a manutenção da inscrição nos cadastros restritivos após a declaração de inexistência do débito em ação judicial, viável deferir-se a reparação por danos morais, em especial, por se tratar de dano in re ipsa. RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70049990260, Vigésima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Breno Beutler Junior, Julgado em 14/08/2012)

Ademais, o fato de a autora ser pessoa jurídica não afasta o direito de ser indenizada em face o dano moral descortinado pelo registro indevido, que decorre não apenas de conduta dolosa, mas, igualmente, deriva da culposa, e é admitido pela Súmula nº 227 do STJ, a qual dispõe que a “a pessoa jurídica pode sofrer dano moral”.

A propósito, são os seguintes precedentes desta Colendo Tribunal de Justiça, in verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO "IN RE IPSA". DEVER DE INDENIZAR. Da preliminar de coisa julgada. Caso em que não há que se falar em coisa julgada, pois, na realidade, os fatos apresentados na inicial que dão origem ao pleito indenizatório são novos, de sorte que vai afastada a preliminar. Dano moral. Comprovado que a inscrição feita em nome da parte autora é indevida. Dano moral in re ipsa, independente de comprovação, ínsito ao registro indevido. Pessoa jurídica que é passível de sofrer dano moral. Sumula 227 do STJ. Na fixação da reparação por dano moral, incumbe ao julgador, ponderando as condições do ofensor, do ofendido, do bem jurídico lesado e aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, arbitrar o valor da indenização que se preste à suficiente recomposição dos prejuízos, sem importar, contudo, enriquecimento sem causa da parte. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70053587762, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 24/10/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROTESTO DE TÍTULOS. DUPLICATAS EMITIDAS SEM A CONCRETIZAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. POSTERIOR ENDOSSO EM FAVOR DE EMPRESA DE FACTORING. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA QUE EMITIU E POSTERIORMENTE NEGOCIOU OS TÍTULOS INEXIGÍVEIS. DEVER DE INDENIZAR. (...)DANOS MORAIS. DANOS IN RE IPSA. Hipótese em que os danos morais impingidos à pessoa jurídica revelam-se in re ipsa, sendo dispensável a comprovação da sua extensão, já que evidenciados pelas circunstâncias do próprio fato da inscrição indevida, mormente porque a negativação lançada em dados públicos acarreta dano à honra objetiva da empresa. (...) APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70042884890, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 24/10/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DA EMPRESA AUTORA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DÍVIDA INEXISTENTE. CONTRATO RESCINDIDO. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM MANTIDO. A inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito por dívida inexistente, em descumprimento ao acordo judicial no qual reconhecido a inexistência de qualquer débito e rescindido o contrato havido entre as partes, impõe à demandada o dever de indenizar os danos morais decorrentes, inclusive em relação à pessoa jurídica (Súmula 227 do STJ), que independem de prova efetiva e concreta de sua existência por ser o chamado dano moral puro ou in re ipsa. Valor da condenação mantido de acordo com as peculiaridades do caso concreto, bem como observada a natureza jurídica da condenação e os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70056215767, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 23/10/2013)

Presentes, pois, os pressupostos na responsabilidade civil (o dano, o nexo de causalidade e a conduta ilícita da ré), medida que se impunha era reconhecer o dever de indenizar, razão pela qual merece manutenção a sentença de parcial procedência. 

No que diz respeito ao quantum debeatur da indenização, tenho que o juiz deve ter em mente o princípio de que o dano moral não pode ser fonte de lucro, posto que extrapatrimonial, fundado na dor, no sentimento de perda e na diminuição da auto-estima pessoal e familiar, no caso em comento. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. O valor a ser arbitrado deve ser compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes. 

Nesse sentido, utilizo-me, novamente, da lição de SÉRGIO CAVALIERI FILHO
, ipsis litteris:

Não há realmente, outro meio mais eficiente para fixar o dano moral a não ser o arbitramento judicial. Cabe ao Juiz, de acordo com o seu prudente arbítrio, atentando para a repercussão do dano e a possibilidade econômica do ofensor, estimar uma quantia a título de reparação pelo dano moral.

[...]

Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o Juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará em enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.

Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.

In casu, valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta, bem como os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, em hipóteses símiles, tenho por manter o quantum fixado pela sentença a título de indenização por danos morais em R$10.000,00 (...), tendo em vista que este valor representa contraprestação suficiente a compensar o dano sofrido e está estipulada dentro de patamares razoáveis. 

Acontece que a indenização por dano moral não deve ser irrisória, de modo a fomentar a recidiva, pois não se pode esquecer que a demandada é uma rica companhia e que o quantum reparatório deve ser apto a ser sentido como uma sanção pelo ato ilícito, sem que, contudo, represente enriquecimento ilícito à vítima.

Nesse sentido, os precedentes jurisprudenciais do colendo STJ, ipsis litteris:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA.INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE.

1. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da causa, e somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi  fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 509.954/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 28/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 530.933/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 29/10/2014)

Indenização por dano moral: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 536.398/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 06/10/2014)

Indenização por dano moral: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Por conseguinte, considerando as operadoras do caso concreto, nego provimento ao recurso inominado da demandada. Outrossim, condeno a ré ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 20% sobre o valor da condenação. 

POSTO ISSO, nego provimento ao recurso inominado.

É como voto.

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71005120894, Comarca de Lajeado: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO INOMINADO.."
Juízo de Origem: 1. VARA LAJEADO - Comarca de Lajeado
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